
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Documento Nº

JURISDICIONADO: Câmara Municipal de Cajazeiras

SUBCATEGORIA: Contratos

ASSUNTO: Contrato - Nº 00000047/2021 - DENYZE GONSALO
FURTADO - Contratação de serviços técnicos especializados
em Assessoria nos Processos Licitatórios e Contratos
Administrativos realizados pela Câmara Municipal de
Cajazeiras ? PB. - Contrato da licitação (Documento TC Nº
76090/21)

DATA DE ENTRADA: 16/10/2021

INTERESSADOS:
Eriberto de Souza Maciel

80627/21

2021EXERCÍCIO:



João Pessoa - Quinta-feira, 14 de Outubro de 2021 55Diário Oficial

inciso VI, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, acolho parecer da Procuradoria Jurídica, e HOMO­
LOGO o presente processo licitatório que tem por objeto oREGISTRO DE PREÇOS CONSIGNADO 
EM ATA, PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE FOTOCÓPIAS (COLORIDAS), DESTINADAS A ATENDER AS NECESSIDADES 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE BAYEUX-PB, ficando a empresa COPY LINE COMERCIO 
E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 02.914.690/0001-10, ganhadora do único item, qual seja: 01, pelo valor 
global de R$ 39.744,60 (TRINTA E NOVE MIL E SETECENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS 
E SESSENTA CENTAVOS).Com base no Art. 4°, Inciso XXII, da Lei n° 10.520/2002, em consequência, 
fica convocado o adjudicatário para assinatura da Ata de Registro de Preços e o consequente Instrumento 
Contratual, nos termos do art. 64, caput, da Lei n°. 8.666/93, sob pena de decair o direito à contratação 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta lei.

Bayeux - PB, 08de Outubro de 2021. 
LUCIENE ANDRADE GOMES MARTINHO 

Prefeita Constitucional do Município de Bayeux

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 00040/2021 -  PMBEX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00117/2021 -  PMBEX
A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Bayeux, Estado da Paraíba, no uso das atribuições, e 
observadas às disposições da Lei Federal n° 10.520/2002, e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/93, 
ADJUDICA o presente processo licitatório que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS CON­
SIGNADO EM ATA, PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE FOTOCÓPIAS (COLORIDAS), DESTINADAS A ATENDER AS 
NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE BAYEUX-PB, ficando a empresa COPY 
LINE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 02.914.690/0001-10, ganhadora do único item, qual 
seja: 01, pelo valor global de R$ 39.744,60 (TRINTA E NOVE MIL E SETECENTOS E QUARENTA 
E QUATRO REAIS E SESSENTA CENTAVOS).

Bayeux - PB, 08 de Outubro de 2021. 
ALICE SOARES DA SILVA 

PREGOEIRA OFICIAL/PMBEX  
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

Câmara Municipal 
de Cajazeiras

_________LICITAÇÕES_________
CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 00017/2021

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial n° 00017/2021, que objetiva: Contratação de serviços técnicos 
especializados em Assessoria nos Processos Licitatórios e Contratos Administrativos realizados pela 
Câmara Municipal de Cajazeiras -  PB; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em 
favor de: JUS LICITAR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA - R$ 48.000,00.

Cajazeiras - PB, 04 de Outubro de 2021 
ERIBERTO DE SOUZA MACIEL 

Presidente da Câmara Municipal de Cajazeiras

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 00016/2021

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Presencial n° 00016/2021, que objetiva: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO 
DE MATERIAL PERMANENTE DE INFORMATICA PARA ATENDER A DEMANDA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS -  PB; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor 
de: ALINE DELFINO PEREIRA DE LIRA 06531848405 - R$ 48.400,00; INFOPRINTER COMERCIO 
E SERVICOS LTDA - R$ 61.908,00; REDE DE NEGOCIOS EM TECNOLOGIA LTDA - R$ 24.134,00.

Cajazeiras - PB, 07 de Outubro de 2021 
ERIBERTO DE SOUZA MACIEL 

Presidente da Câmara Municipal de Cajazeiras

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 00018/2021

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Alameda Dr. 
Sabino Guimarães, S/N - Centro - Cajazeiras - PB, às 14:00 horas do dia 27 de Outubro de 2021, licita­
ção modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços 
objetivando contratações futuras, para: REGISTRO DE PREÇO PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICO, MADEIRAS, HIDRÁULICO E SANITÁRIO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS -  PB. Recursos: previstos no orça­
mento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/93; 
Lei Complementar n° 123/06; Decreto Federal n° 3.555/00; Decreto Federal n° 7.892/13; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 35314432. Edital: https:// 
camaramunicipalcajazeiras.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br.

Cajazeiras - PB, 13 de Outubro de 2021 
ERIBERTO DE SOUZA MACIEL 

Presidente da Câmara Municipal de Cajazeiras

_________ EXTRATOS__________
CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados em Assessoria nos Processos Licitatórios e Contratos 
Administrativos realizados pela Câmara Municipal de Cajazeiras -  PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 
Presencial n° 00017/2021. DOTAÇÃO: Recursos Próprios da Câmara Municipal de Cajazeiras:. VIGÊNCIA: 
até 04/10/2022. PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de Cajazeiras e: CT N° 00047/2021 - 04.10.21 
- JUS LICITAR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA - R$ 48.000,00.

EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DE IN- 
FORMATICA PARA ATENDER A DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS -  PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial n° 00016/2021. DOTAÇÃO: Recursos Próprios da Câ­
mara Municipal de Cajazeiras, com dotação orçamentária prevista para o exercício financeiro de 2021.. 
VIGÊNCIA: até 08/10/2022. PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de Cajazeiras e: CT N° 
00048/2021 - 08.10.21 - ALINE DELFINO PEREIRA DE LIRA 06531848405 - R$ 48.400,00; CT N° 
00049/2021 - 08.10.21 - INFOPRINTER COMERCIO E SERVICOS LTDA - R$ 61.908,00.

Câmara Municipal 
de Bayeux

_________ LICITAÇÃO_________
CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 00009/2021

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX, torna público para conhecimento dos interessados, nos termos 
da Lei 8.666/93, da Lei 10.520/2002, da Lei complementar 123/2006, do decreto Federal 7.892/2013, bem 
como toda a legislação correlata, que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor 
preço, tendo como objetivo o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO, CONFORME DEMANDA, 
DE MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA CASA LEGISLATI­
VA. A reunião ocorrerá na sala de reuniões da Câmara Municipal de Bayeux/PB -  Av. Liberdade 3445, 
Centro, Bayeux/PB, no dia 29 de outubro de 2021 as 09h00min. Informações no horário das 08h às 12h. 
Edital nos Sites: www.camarabayeux.pb.gov.br e www.tce.pb.gov.br

Bayeux/PB, 13 de Outubro de 2021. 
NATÁLIA MARIA DE LIMA MELO 

Pregoeira

ATOS EMPRESARIAIS
COMPLEXO EDUCACIONAL DO CARIRI -  CNPJ 23.466.918/0001-26

O diretor da instituição de Ensino Complexo Educacional do Cariri, situado na rua Joventino Pereira de 
Almeida, S/N, no Bairro da Bela Vista no Município de Monteiro-PB, credenciado pelo o Processo de 
Autorização N° 188/2018 -  CEE/PB -  Ensino Fundamental e Médio na Modalidade de Jovens e Adultos, 
tendo como código do INEP 25129791. Torna pública a sua relação parcial de alunos concluintes do 
Ensino Médio, e Fundamental II, EJA no ano de 2021:
Ângela Cecílya Alves da Silva*2020/ Adilson Brito Moreira; Beatriz da Silva Durães; EliosmarTeofilo 
da Silva; Marivaldo Lucas Miguel/ Antonina Neres dos Santos da Cruz*2020; Diego Gabriel da Silva 
Zerbini*2020; Paulo Timoteo da Silva Filho/Edineuza Guimaraes Pereira/ Geiza Gabriela Bresolin; Ita- 
mar da Silva Nunes; Maria Eduarda Silva Santos/Alex Nascimento dos Reis/ Reinaldo Serafim Pereira/ 
Silvania de Souza Moreira Rodrigues/ Edvanilda Vasco Nunes/ Rodolfo Mariano Diniz/ Lucivaldo Dias 
Reis/ Wallison Ferreira Leite/ Darci Alves; Diêgo Rodrigues Amorim; Eduardo Ferreira Diirr; Elvis 
Arcanjo de Menezes; Irene Aparecida Adevedi.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DA PARAIBA

RESOLUÇÃO CRCPB N.° 412, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021. INSTITUI A POLÍTICA 
INTERNA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS DO CONSELHO REGIONAL DE CON­
TABILIDADE DO ESTADO DA PARAIBAO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DA PARAIBA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,CONSIDERANDO a Lei n.° 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, que trata da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; CONSIDERANDO 
a necessidade de estabelecer diretrizes para o tratamento interno de dados pessoais no âmbito do 
CRCPB, a fim de atender aos dispositivos e estar em conformidade com a Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais; R E S O L V E: CAPÍTULO I DA POLÍTICA E DEFINIÇÕESArt. 1° - Fica ins­
tituída a Política Interna de Proteção de Dados Pessoais do Conselho de Contabilidade do Estado da 
Paraíba (CRCPB). Art. 2° - Para os efeitos desta resolução, entende-se por: I. Dado pessoal: qualquer 
informação relacionada a uma pessoa natural identificada ou identificável. Isso significa que um dado 
é considerado pessoal quando permite a identificação direta ou indireta da pessoa natural. II. Dado 
pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, 
filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde 
ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. III. Titular: 
pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento. IV. Tratamento: 
toda a operação realizada com dados pessoais, como as que se referem à coleta, produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, trans­
parência, difusão ou extração. V. Consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela 
qual o titular concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada. VI. 
Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões 
referentes ao tratamento de dados pessoais. No caso desta política, o CRCPB.VII. Operador: pessoaImpresso por convidado em 07/08/2023 13:49. Validação: 45A5.EF10.3332.E1AF.FE92.6D75.95A8.F76A. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00017/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 210914PP00017 

  

CONTRATO Nº: 00047/2021-CPL 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAJAZEIRAS E JUS LICITAR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

LTDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Cajazeiras - Alameda Dr. 

Sabino Guimarães, S/N - Centro - Cajazeiras - PB, CNPJ nº 08.841.553/0001-89, neste ato 

representada pelo Presidente da Câmara Municipal de Cajazeiras Eriberto de Souza Maciel, 

Brasileiro, Casado, Vereador, residente e domiciliado na Rua Joaquim Mangueira, 170 - Centro - 

Cajazeiras - PB, CPF nº 161.525.064-68, Carteira de Identidade nº 469736 SSP/PB, doravante 

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado JUS LICITAR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

LTDA - R BARAO DO RIO BRANCO, 719 - CENTRO - CAJAZEIRAS - PB, CNPJ nº 35.559.601/0001-13, 

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 

contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 00017/2021, processada nos 

termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 

8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto 

Federal nº 3.555, de 08 de Agosto de 2000; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto: Contratação de serviços técnicos especializados em 

Assessoria nos Processos Licitatórios e Contratos Administrativos realizados pela Câmara 

Municipal de Cajazeiras – PB. 

  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

licitação modalidade Pregão Presencial nº 00017/2021 e instruções do Contratante, documentos 

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL 

REAIS). 

Representado por: 12 x R$ 4.000,00. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos Próprios da Câmara Municipal de Cajazeiras:  
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93, 

estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 

a - Início: Imediato; 

b - Conclusão: 12 (doze) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: até 04/10/2022, considerada da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as 

partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57, 

incisos II e IV, da Lei 8.666/93. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a 

essas atribuições. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno 

direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 

O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1º da Lei 

8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, 

da Lei 8.666/93: a – advertência; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do 

objeto ora contratado; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela 

inexecução total ou parcial do contrato; d – simultaneamente, qualquer das penalidades 

cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Cajazeiras. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Cajazeiras - PB, 04 de Outubro de 2021. 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

  

PELO CONTRATADO 

 

 

 
JUS LICITAR ASSESSORIA E SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/10/2021 às 22:00:09 foi protocolizado o documento
sob o Nº 80627/21 da subcategoria Contratos , exercício 2021, referente a(o) Câmara Municipal de Cajazeiras,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Eriberto de Souza Maciel.

Número do Contrato: 000000472021
Data da Publicação: 14/10/2021
Data da Assinatura: 04/10/2021
Data Final do Contrato: 04/10/2022
Valor Contratado: R$ 48.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados em Assessoria nos Processos Licitatórios e Contratos
Administrativos realizados pela Câmara Municipal de Cajazeiras  PB.
Informações Complementares: Contratação de serviços técnicos especializados em Assessoria nos Processos
Licitatórios e Contratos Administrativos realizados pela Câmara Municipal de Cajazeiras  PB.
Contratado (Nome): DENYZE GONSALO FURTADO
Contratado (CNPJ): 35.559.601/0001-13

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

[PDF] Contrato Sim 37b6c2d86cd820f37fc49a119293bc85

[PDF] Designação do fiscal do contrato Não

[PDF] Designação do gestor do contrato Não

[PDF] Documentos comprobatórios da regularidade da contratada Não

[PDF] Publicidade do(s) contrato (s) Sim 45a5ef103332e1affe926d7595a8f76a

João Pessoa, 16 de Outubro de 2021

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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